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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 08, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 22, 23, 24, 25 e 26/06/2015.
	PROCESSO

	: 20132700200036.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 927/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 113/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÃO DE SAÍDA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – SUJEITO PASSIVO ENQUADRADO NO PROGRAMA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO (CONSIT) – Correta é a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal em razão do impedimento legal previstos nos incisos I e II, do artigo 20, do Decreto nº 12.988, de 13.07.2007, uma vez que a competência para realizar a fiscalização era do CONSIT e este não delegou a competência para a 2ª Delegacia Regional da Receita Estadual, considerando que se trata de matéria exclusiva daquela Coordenadoria. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132700200035.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 930/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 114/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÃO DE SAÍDA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – SUJEITO PASSIVO ENQUADRADO NO PROGRAMA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO (CONSIT) – Correta é a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal em razão do impedimento legal previstos nos incisos I e II, do artigo 20, do Decreto nº 12.988, de 13.07.2007, uma vez que a competência para realizar a fiscalização era do CONSIT e este não delegou a competência para a 2ª Delegacia Regional da Receita Estadual, considerando que se trata de matéria exclusiva daquela Coordenadoria. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-022376-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 137/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 115/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM OMISSÃO OU INEXATIDÃO DE INFORMÇÕES/DADOS – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM O DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO CITADO NO AI – NULIDADE DO PAT - Não deve prosperar Auto de Infração onde se constata que a descrição da infração não coaduna com o dispositivo legal infringido. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037055-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 686/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 116/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS - EMITIR NOTAS FISCAIS SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – ERRO CORRIGIDO ATRAVÉS DA CARTA DE CORREÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas que a irregularidade apontada na inicial foi corrigida através das Cartas de Correção emitidas antes da ciência da autuação, (artigo 292 do RICMS/RO), conforme se constata nos documentos de fls. 15/27 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100155

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 611/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 117/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – CREDITAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE A ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – PRECEDENTE JUDICIAL - POSSIBILIDADE – Já se reconheceu que, com base em julgamentos sobre a matéria, a atividade telecomunicativa é equiparada a atividade de industrialização. Aplicação do art. 1º do Decreto Federal 640/62. O creditamento de ICMS/Energia Elétrica decorre do art. 33, V, “b” da Lei 087/96. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 220112700100153.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 612/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 118/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – CREDITAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE A ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – PRECEDENTE JUDICIAL - POSSIBILIDADE – Já se reconheceu que, com base em julgamentos sobre a matéria, a atividade telecomunicativa é equiparada a atividade de industrialização. Aplicação do art. 1º do Decreto Federal 640/62. O creditamento de ICMS/Energia Elétrica decorre do art. 33, V, “b” da Lei 087/96. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036133-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 098/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 119/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PAGAMENTO DO IMPOSTO COM CHEQUES SEM PROVISÃO DE FUNDOS – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo efetuou pagamento do imposto através de cheques sem provisão de fundos, quando ficar comprovado nos autos que o contribuinte efetuou corretamente o pagamento do ICMS, recolhimento este efetuado na Rede Bancária de seu domicílio, conforme se observa os documentos de fls. 15/16 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-022364-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 244/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 120/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11.510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029706-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 098/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 121/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025892-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 065/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 122/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062700100881.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 550/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 123/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR NO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA O ARQUIVO ELETRÔNICO DO SINTEGRA – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos na norma tributária estadual, uma vez que as empresas com Regime Normal de Pagamento do ICMS são obrigadas pelo Decreto nº 11.777/2005, apresentar ao fisco estadual “Sistema Eletrônico – Arquivo Magnético de Registros Fiscais – SINTEGRA”, contudo, constata-se nos autos que a exigência feita pelo Art. 381-B do RICMS/RO foi instituído pelo Dec. 11.777/2005, cujos efeitos se deram a partir 01.10.05, logo, os meses de janeiro a março de 2005 esta exigência não existia. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-044573-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-044266-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 390/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 124/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA (VEÍCULO) COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR (CANCELADO) - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – LEI 2.840/12 REFAZ V - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Correta é a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria (veículo) com o CAD/ICMS/RO irregular. Deve ser excluído da composição do crédito tributário o imposto apurado (redução de base de cálculo) e lançado na decisão monocrática em razão do lançamento da nota fiscal (objeto da autuação) e da nota fiscal de saída do veículo o qual teve seu imposto apurado em conta gráfica. Comprovado nos autos de que a multa fora paga nos termos do REFAZ V, LEI 2.840/2012, conforme se observa o documento de fls. 126/127 dos autos. Diante da ocorrência da hipótese prevista no art. 156, inciso I, do CTN (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Ofício e Voluntário providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200101

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 158/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 125/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é detentor de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, possuidor do Ato nº 001/2012 do CONDER, com efeitos a partir de 1 de março de 2012. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-023434-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 422/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 126/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036884-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 196/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 127/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - EMITIR NOTA FISCAL CONSIGNANDO VALOR INFERIOR AO PREÇO DE MERCADO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - SUJEITO PASSIVO NÃO GUARDA RELAÇÃO JURÍDICA COM O SUPOSTO FATO GERADOR – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL - Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão do fisco autuante não ter efetuado a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 78, “h”, item ‘1”, da Lei 688/96), portanto, precária estar a ação fiscal delineada nos autos, haja vista, a ausência da prova da acusação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033556-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 348/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 128/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou o documento de fls. 29, cópia da nota fiscal constante no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista de Rondônia, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028431-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 232/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 129/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042178-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1269/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 130/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – NOTA FISCAL – UTILIZAR DE FORMA INDEVIDA - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062702200535.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 230/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 131/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900100871

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 093/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 132/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TERMO DE CONFERÊNCIA DE CARGAS – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, incorrendo em inobservância do que dispõe o artigo 100, incisos IV e V, da Lei 688/96, prejudicando a manifestação de defesa do sujeito passivo. Por maioria de votos (3 x 1), mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029685-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 026/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 133/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino das mercadorias constante da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre nº 50216601, quando ficar comprovado nos autos que a referida nota foi recepcionada pelo fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 13 e 14 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025941-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 323/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 134/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino das mercadorias constante das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre nº 49462299, quando ficar comprovado nos autos que as referidas notas fiscais foram recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa os documentos de fls. 23/25 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900102325.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 092/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 023/027 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036093-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 074/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 136/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado, uma vez que a empresa adquirente do equipamento é uma Prestadora de Serviços, tendo como atividade principal a Locação de Vídeos, portanto, não envolvendo vendas de mercadorias. Ademais, a nota fiscal (objeto da autuação) foi tributada pela alíquota cheia (18%), conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122900102648

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 846/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 126/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, portanto, impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento do imposto devido acrescido da penalidade prevista para espécie. Inobservância por parte do sujeito passivo ao Item 81, Tabela I do Anexo I c/c a Nota 1, Item 9, Tabela I do Anexo IV do RICMS/RO, que estabelecem condições à isenção do imposto nas operações internas com carne e outros. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200127.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 247/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 127/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é enquadrado no programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, possuidor do Ato nº 001/2012 do CONDER. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100160

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 442/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 128/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ESTORNO DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2006, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim sujeito às sanções previstas na legislação tributária vigente. Ação fiscal procedente. Recurso de Oficio Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000071-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 435/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 129/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900201458.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 109/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 130/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR BILHETES DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, havendo a ação fiscal extrapolado os limites do Roteiro B juntado às fls. 176 do PAT. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000400264.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 655/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 131/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTA OU ISENTA – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente quanto o fisco autuante extrapola o limite do serviço a ser executado, previsto pela DSF, constante às 05 do PAT. Denota-se que a DSF, consta “realização de Diligência para atender projeto ECF”. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Ressalvado o fisco a feitura de um novo procedimento. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122904200112.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 225/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 132/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é beneficiado pelo programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, através do Ato nº 001/2012 do CONDER, para pagamento do ICMS em conta gráfica, com efeitos a 1º de março de 2012. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200109.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 648/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 133/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é beneficiado pelo programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, através do Ato nº 001/2012 do CONDER, para pagamento do ICMS em conta gráfica, com efeitos a 1º de março de 2012. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024198-9

	RECURSO

	: VOLUNTÃRIO Nº. 470/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 134/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024199-7.

	RECURSO

	: VOLUNTÃRIO Nº. 471/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 20132800300007 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20122700300019
RECURSO

: VOLUNTÃRIO Nº. 428/14.
ACÓRDÃO

: Nº. 136/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – CARNE BOVINA – EXPORTAÇÃO NÃO REALIZADA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO RETORNO FÍSICO DAS MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu saída de mercadorias destinadas a exportação indireta, que não se concretizou e posteriormente recebeu em devolução através de notas fiscais sem que houvesse o retorno físico das mercadorias. Fica o contribuinte sujeito ao recolhimento do imposto devido e respectiva multa e demais acréscimos previsto para espécie, conforme dispõe a legislação tributária pertinente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20093101700001

	RECURSO

	: VOLUNTÃRIO Nº. 558/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 137/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de norma tributária estadual a falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição de mercadorias, o que impõe ao contribuinte a aplicação da penalidade prevista para espécie em relação às notas fiscais anexadas aos autos às fls. 24, 29 a 52, 55 a 68 do PAT. Reforma da decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente em razão da exclusão das Notas Fiscais nº 10203, 1114 e 1134. Aplicação retroativa da Lei nº 2.340/2010 no que se refere ao art. 79, XI, Lei 688/96 nas situações em que beneficia o sujeito passivo, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-021081-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 355/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAR DE CRÉDITO RELATIVO AO ICMS SOBRE FRETE - APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal, no qual o dispositivo legal infringido deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Artigo 101 do RICMS - RO, revogado pelo art. 4º do Decreto 9.272/2000. Aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100022.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 671/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – GADO BOVINO PARA ABATE – DIFERIMENTO – CRÉDITO DO IMPOSTO INDEVIDO – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu a entrada de gado bovino para abate em operação alcançada pelo Diferimento, contudo, o mesmo registrou essas as notas fiscais no Livro Registro de Entrada utilizando o código de valores fiscais “1” que significa “operação com crédito do imposto”, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Fica o contribuinte sujeito ao recolhimento do imposto devido, multa e demais acréscimos previsto para espécie, conforme dispõe a legislação pertinente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900200284

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 308/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113000300019.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 550/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL QUE NÃO CORRESPONDA A UMA EFETIVA OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou notas fiscais que não correspondem a efetivas operações comerciais, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 78, II, “a” da Lei 688/96). Descabida a exigência de carimbo eletrônico ou registro de passagem no sistema fronteira quando no percurso entre as empresas emitentes das notas fiscais e a autuada não há qualquer posto de fiscalização estadual. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700400013.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 006/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL A MAIOR – INADIMISSIBILIDADE - É violação de dispositivo de norma tributária estadual apropriação indevida de crédito fiscal a maior, o que impõe ao contribuinte o recolhimento do imposto acrescido das sanções e penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 30 de junho de 2015.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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